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Projecto de Lei n.º 182/XVI/1.ª

Cria uma contribuição extraordinária sobre os estabelecimentos hoteleiros

Exposição de motivos

Nas últimas duas décadas, Portugal tem sido cada vez mais procurado por turistas que 

visitam o nosso país, levando a alterações profundos nas cidades portugueses para 

fazerem face ao aumento desta procura. 

As cidades são entidades vivas, que se formam e modificam consoante o que lhes é 

exigido, e em sintonia com as preferências não só dos seus residentes, mas também por 

quem lá passa. As cidades portuguesas e, mais concretamente, as cidades de Lisboa e 

Porto, bem como a região do Algarve, não são as mesmas que eram há 20 nem há 10 

anos, fruto da crescente procura turística de que têm sido alvo. A desregulação do 

mercado da habitação no início da década passada, com a criação do Novo Regimente 

de Arrendamento Urbano de 2012 e criação dos vistos gold, juntamente com a 

publicitação de Lisboa e Porto como cidades de elevada atratividade turística levou ao 

incentivo de vinda de capital estrangeiro, algo que tem vindo alterado profundamente 

a orgânica destas cidades portuguesas com o passar dos anos. No último ano, esta 

realidade levou ao aumento dos preços da habitação em Lisboa em 6,3% e em 7,9% no 

país.

A construção de grandes hotéis de luxo em zonas tradicionais de habitação e de 

comércio local tem levado ao êxodo da população local e à cada vez maior 

suburbanização das cidades. Em Lisboa, entre 2009 e 2022 fecharam mais de 20 lojas de 

comércio tradicional na Baixa da cidade, dando espaço à construção de grandes hotéis. 

Em 2023, foram inaugurados 75 hotéis e, para 2024, prevê-se que este número seja de 

40 para Lisboa e 32 para o Porto. Bairros históricos como a Mouraria e Alfama são o alvo 
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esperado, mas também zonas menos turísticas e tradicionalmente de habitação, como 

Benfica ou Arroios não escapam a estas crescentes investiduras imobiliárias.

O aumento da procura de uma cidade ‘’autêntica’’ e ‘’tradicional’’ por parte dos turistas 

que a visitam, leva ao aumento dos preços das rendas, molda o comércio da cidade e a 

vida diária dos seus residentes. Para além disto, a compra de apartamentos por grandes 

grupos económicos e cadeias de hotéis e substituição destas habitações por unidades 

hoteleiras dedicadas ao turismo leva a transformações sociológicas profundas nestas 

zonas, levando inclusive ao surgimento de movimentos que são contra a alteração das 

‘’suas’’ cidades sem o seu consentimento ou consulta. Chegamos, inclusive, a situações 

bizarras de se construírem hotéis em zonas que estiveram perfiladas, durante largos 

anos, para a construção de habitação.

Face à crise na habitação que tem assombrado os portugueses nos últimos anos, é 

urgente promover uma política de habitação que devolva a cidade às pessoas. 

Precisamos de encontrar um equilíbrio saudável entre a oferta turística e a procura de 

habitação pelas pessoas residentes, garantindo que as pessoas não são expulsas das 

suas cidades para darem lugar aos grandes grupos hoteleiros. 

Por isso, com a presente iniciativa o PAN pretende corrigir alguns dos erros da recente 

liberalização excessiva do mercado que levou termos chegado ao ponto onde nos 

encontramos, através da criação de uma contribuição extraordinária sobre os 

estabelecimentos hoteleiros, com uma taxa de 20% sobre a base tributável e que se 

aplica apenas a estabelecimentos hoteleiros que não se localizando no interior se 

encontrem em zonas em que haja um evidente  dequilíbrio de oferta de habitações, em 

municípios nos quais não tenha sido declarada a situação de carência habitacional ou 

em zona de pressão urbanística.

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a 

abaixo assinada Deputada Única do PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA, apresenta o 

seguinte Projeto de Lei:
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Artigo 1.º

Objecto

A presente lei cria uma contribuição extraordinária sobre os estabelecimentos hoteleiros 

(CEEH).

Artigo 2.º

Incidência subjectiva

São sujeitos passivos da contribuição os titulares de autorização de exploração dos 

estabelecimentos hoteleiros, na acepção do artigo 11.º, n.ºs 1 e 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 

39/2008, de 7 de março, na sua redacção actual.

Artigo 3.º

Incidência objectiva

1 -  A CEEH incide sobre os imóveis afectos a estabelecimento hoteleiro, com autorização de 

utilização activa a 31 de dezembro de cada ano civil.

2 - Excluem-se da incidência objetiva da CEEH os estabelecimentos hoteleiros localizados nos 

territórios do interior como tal identificados no anexo à da Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho, 

bem como os localizados em freguesias que preencham, cumulativamente, os seguintes 

critérios:

a) Sejam abrangidas por Carta Municipal de Habitação em vigor que evidencie o 

adequado equilíbrio de oferta de habitações e alojamento estudantil no município, 

aprovada ao abrigo do n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro;

b) Integrem municípios nos quais não tenha sido declarada a situação de carência 

habitacional, ao abrigo do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro; e

c) Não tenham qualquer parte do seu território como zona de pressão urbanística, 

definida nos termos do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto.

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, os municípios comunicam à Autoridade 

Tributária e Aduaneira até 31 de janeiro do ano seguinte ao facto tributário, por transmissão 

eletrónica de dados, as freguesias que preenchem cumulativamente os critérios ali definidos.

Artigo 4.º

Base tributável



4

A base tributável da CEEH é constituída pela aplicação do coeficiente económico do 

estabelecimento hoteleiro e do coeficiente de pressão urbanística à área bruta privativa dos 

imóveis habitacionais, sobre os quais incida a CEEH.

Artigo 5.º

Coeficiente económico do estabelecimento hoteleiro

O coeficiente económico do estabelecimento hoteleiro é calculado através do quociente entre:

a) O rendimento médio anual por quarto disponível apurado pelo Instituto 

Nacional de Estatística, I. P., relativamente ao ano anterior ao facto tributário;

b) A área bruta mínima de um fogo habitacional de tipologia T1, nos termos 

previstos no artigo 67.º no Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 38.382/1951, de 7 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Coeficiente de pressão urbanística

1 - O coeficiente de pressão urbanística é calculado, para cada zona, através do quociente entre:

a) A variação positiva da renda de referência por m2, na zona do estabelecimento 

hoteleiro, entre 2015 e o ano anterior ao facto tributário;

b) A variação positiva da renda de referência por m2, apurada nos termos da alínea 

anterior, na zona em que tal variação seja mais elevada a nível nacional.

2 -  Para efeitos do presente artigo, considera-se como «zona»:

a) A freguesia de localização do imóvel, desde que entre os anos de referência 

tenham sido comunicados através da declaração do modelo 2 do Imposto do Selo 

previsto no Código do Imposto de Selo, aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, de 11 de 

setembro, na sua redação atual, pelo menos, 50 contratos de arrendamento 

habitacional permanente naquela freguesia; ou

b) Não sendo atingido o limite previsto na alínea anterior, o concelho de 

localização do imóvel, desde que entre os anos de referência tenham sido comunicados 

através da declaração modelo 2 do Imposto do Selo, pelo menos, 50 contratos de 

arrendamento habitacional permanente naquele concelho; ou

c) Não sendo atingido o limite previsto na alínea anterior, o distrito de localização 

do imóvel, desde que entre os anos de referência tenham sido comunicados através da 
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declaração modelo 2 do Imposto do Selo, pelo menos, 50 contratos de arrendamento 

habitacional permanente naquele distrito;

d) Nos demais casos, o continente, a Região Autónoma dos Açores ou a Região 

Autónoma da Madeira, consoante o caso.

3 – A renda de referência por m2 é apurada:

a) Quando a zona seja determinada pela freguesia de localização do imóvel, nos 

termos da alínea a) do número anterior, através da mediana da renda por m2 dos 

contratos de arrendamento habitacional permanente comunicados através do modelo 

2 do Imposto do Selo naquela circunscrição administrativa;

b) Quando a zona seja determinada por outra circunscrição administrativa, nos 

termos das alíneas b) a d) do número anterior, através da mediana da renda por m2 do 

primeiro quartil dos contratos de arrendamento habitacional permanente comunicados 

através da declaração modelo 2 do Imposto do Selo naquela circunscrição 

administrativa.

4 – Ao coeficiente de pressão urbanística aplica-se os seguintes limites:

a) Quando na área de um mesmo concelho existam imóveis cuja zona seja 

determinada pela freguesia, nos termos da alínea a) do n.º 2, e imóveis cuja zona seja 

determinada pelo concelho, nos termos das alíneas b) a d) do n.º 2, o coeficiente 

aplicável a nível concelhio não pode exceder 75 % do coeficiente mais baixo aplicável de 

entre as freguesias autonomizadas nesse concelho nos termos da alínea a) do n.º 2;

b) Quando na área de um mesmo distrito existam imóveis cuja zona seja 

determinada pelo concelho e imóveis cuja zona seja determinada pelo distrito, o 

coeficiente aplicável a nível distrital não pode exceder 75 % do coeficiente mais baixo 

aplicável de entre os concelhos autonomizados nesse distrito nos termos da alínea b) 

do n.º 2.

Artigo 7.º

Publicidade dos coeficientes

Os coeficientes apurados nos termos dos artigos 4.º e 5.º são publicados anualmente por 

portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 8.º

Taxa
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A taxa aplicável à base tributável é de 20 %.

Artigo 9.º

Liquidação

1 -  A contribuição é liquidada pelo sujeito passivo, através de declaração de modelo oficial, 

aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças.

2 -  A declaração referida no número anterior é enviada anualmente à Autoridade Tributária e 

Aduaneira, por transmissão eletrónica de dados, até ao dia 20 do mês junho do ano seguinte ao 

facto tributário.

3 -  A liquidação prevista no n.º 1 pode ser corrigida oficiosamente pela Autoridade Tributária e 

Aduaneira, nos prazos previstos na Lei Geral Tributária, aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 

398/98, de 17 de dezembro, na sua redação atual, caso sejam verificados erros ou omissões que 

determinem a exigência de um valor de contribuição superior ao liquidado pelo sujeito passivo.

4 - Na falta de liquidação da contribuição nos termos do n.º 1, a mesma é efetuada oficiosamente 

pela Autoridade Tributária e Aduaneira, com base nos elementos de que esta disponha, ao 

proprietário do imóvel inscrito na matriz à data do facto tributário.

Artigo 10.º

Pagamento

1 - A contribuição liquidada é paga até ao dia 25 do mês de junho do ano seguinte ao facto 

tributário, nos locais de cobrança legalmente autorizados.

2 - Não sendo efetuado o pagamento da contribuição até ao termo do prazo previsto no número 

anterior, começam a correr imediatamente juros de mora e a cobrança da dívida é promovida 

pela Autoridade Tributária e Aduaneira, nos termos do Código de Procedimento e de Processo

Tributário, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua redação 

atual.

Artigo 11.º

Consignação

A receita obtida com a CEEH é consignada ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. 

P., tendo em vista os programas definidos pelo Governo para as áreas da habitação, do 

arrendamento habitacional e da reabilitação urbana, em articulação com as políticas regionais 

e locais de habitação.
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Artigo 12.º

Infrações

Ao incumprimento das obrigações tributárias previstas nesta lei é aplicável o Regime Geral das 

Infrações Tributárias, aprovado em anexo à Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, na sua redação atual.

Artigo 13.º

Garantias especiais

A CEEH goza das garantias especiais previstas no Código Civil, aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, na sua redação atual.

Artigo 14.º

Direito subsidiário

São subsidiariamente aplicáveis ao presente regime as disposições da Lei Geral Tributária e do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor na data de entrada em vigor do Orçamento do Estado subsequente 

à sua publicação.

Assembleia da República, Palácio de São Bento, 14 de Junho de 2024

A Deputada,

Inês de Sousa Real


